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			Em memória de Nathalie Magnan

		


		
			Introdução

			Por certo corre-se o perigo, prolongando a pesquisa gelada das ciências, de chegar ao ponto em que seu objeto não mais provoca indiferença, em que ele, ao contrário, é aquilo que abrasa. Com efeito, a ebulição que tenho em vista, a ebulição que anima o globo, é também minha ebulição. Assim, esse objeto de minha pesquisa não pode ser distinguido do próprio sujeito, mas devo ser mais preciso: do sujeito em seu ponto de ebulição.1

			Georges Bataille, A parte maldita

			O manuscrito de Os 120 dias de Sodoma é um rolo de papel com doze metros de comprimento, composto de pequenos pedaços de papel colados, escrito na frente e no verso em tinta preta. Sade o escreveu em 37 noites, numa escuridão quase total e com a letra mais miúda possível, durante o período em que esteve preso na Bastilha, em 1785, escondendo-o dentro de um dildo oco de madeira, para que os carcereiros não o encontrassem. Qualquer coisa escrita por Sade era confiscada e podia justificar imediatamente novas acusações. Sade declarou que passava o tempo lendo, escrevendo, comendo e se masturbando — mais de seis vezes por dia, segundo ele. Foi para essas masturbações que pediu à esposa, Renée-Pélagie, que lhe fizesse um dildo de madeira para a penetração anal. Escondido dentro de um dos muros de pedra da prisão, o dildo protegeu o manuscrito do saque à Bastilha, sendo por fim recuperado por Arnoux de Saint-Maximin e publicado pela primeira vez em 1904, mais de um século depois, por iniciativa do médico alemão Iwan Bloch, sob o pseudônimo de Eugène Dühren.

			A lição que aprendemos com a sobrevivência do texto mais provocador de Sade não é apenas que os dildos ocos podem ser bons esconderijos secretos ou que qualquer dildo pode talvez conter um livro, mas também que um livro pode operar como um dildo, ao se tornar uma técnica para fabricar a sexualidade. Como um dildo, um livro é uma tecnologia cultural assistida de modificação do corpo sexual.

			Nesse sentido, este livro também é um dildo. Um livro-dildo e um livro sobre dildos que pretende modificar o sujeito que o utilizar.

			Na verdade, eu era outra pessoa quando escrevi este Manifesto contrassexual. Meu nome civil era Beatriz, eu supostamente era uma mulher, as pessoas me identificavam como uma lésbica queer e eu estava com 28 anos de idade. Este livro não foi escrito como um texto de estudo acadêmico. Foi uma experiência. Funcionou como uma técnica ficcional que me permitiu iniciar um processo de devir-outro ainda em curso. Na época, eu estava desenvolvendo uma tese de doutorado sobre a filosofia continental, sob a orientação de Jacques Derrida, na New School for Social Research. O tema da tese era a conversão de Santo Agostinho como um processo de transexualidade: quando se converteu, Agostinho passou de um desejo luxurioso e de uma intensa atividade sexual para um imperativo ético de castidade e renúncia sexual. Para mim, Agostinho era transexual: transitava de uma economia do desejo a outra, contribuindo para a invenção de uma nova sexualidade dominada pela introjeção teológica, pela deserotização do corpo e pela desgenitalização. Foi assim que comecei a pensar a plasticidade sexual como algo que ultrapassava a política de gênero da época, algo que implicava a fabricação de um outro regime de desejo.

			Ao mesmo tempo, me movendo em parte pelo discurso da desconstrução que circulava no campo da arquitetura no final do século, mas também procurando uma bolsa de estudos melhor para terminar a minha tese, transferi meu excêntrico tema agostiniano da New School para a faculdade de arquitetura da Universidade de Princeton. O ingresso no mundo da arquitetura acarretou um adiamento radical de minha prática filosófica. Embora conhecesse as teorias construtivistas de gênero, eu nunca tinha refletido sobre a própria materialidade dos processos performativos da construção de gênero. “O que você quer realmente dizer quando fala em gênero?”, os arquitetos me perguntavam, afirmando que a “questão” principal deles eram as tecnologias de construção. O que eu queria realmente dizer? Eu não sabia.

			Então comecei a dar atenção à materialidade das tecnologias de gênero. Arquitetos e historiadores do design me ajudaram a ver os corpos e as sexualidades como efeitos específicos de técnicas construtivas e visuais, como enquadramento, colagem, reprodução, imitação, montagem, padronização, segmentação, distribuição espacial, recorte, reconstrução, transparência, opacidade e assim por diante. Se a arquitetura é uma tecnologia política para fabricar o espaço social, então os corpos também podem ser entendidos em termos arquitetônicos. Foi assim que comecei a ver os dildos e as técnicas médicas de reconstrução trans e intersexual como tecnologias de projeto, próteses e bioarquiteturas que poderiam se inscrever numa história mais abrangente da modificação tecnológica em nossos corpos materiais e em nossa percepção do tempo, do espaço e da realidade. Por fim, resolvi passar de Santo Agostinho para a minha própria vida e tentar pensar sobre os processos de conversão material e fabricação corporal que estavam ocorrendo dentro do movimento trans e queer com o qual eu estava vivendo.

			Em primeiro lugar, aqui o leitor não encontrará desculpas nem legitimações. Pouco me importa se você considera minha sexualidade queer ou deficiente. Assumo a queeridade e a deficiência. Este livro inicia com a afirmação jubilosa e aparentemente anticientífica da multiplicidade irredutível dos sexos, dos gêneros e das sexualidades; não com uma conclamação à revolução, mas com a percepção de que nós somos a revolução que já está em curso.

			Este manifesto é também uma resposta aos dilemas do essencialismo/construtivismo que paralisaram os discursos da filosofia, da teoria de gênero e da antropologia no século xx, além de uma reação à psicanálise normativa,2 ao marxismo, às técnicas e discursos biológicos e à produção acadêmica dominante na área da filosofia.

			Ao escrever este texto, eu quis evitar o caráter fechado do discurso acadêmico, embora empregando ainda algumas de suas ferramentas críticas para entender o que fora excluído dele. O discurso acadêmico e sua gramática não só parecem uma floresta que não nos permite ver as árvores individuais, mas vai além, obrigando o pesquisador a cortar as árvores para entender a floresta. Como proclama a lógica do dildo, este livro, em vez de cortar árvores, vidas, desejos e sexualidades, conclama a cuidar e proliferar, a conectar e multiplicar.

			Faço parte de uma geração de filósofos e ativistas que cresceram sob a hegemonia crítica das teorias psicanalíticas sobre o entendimento da sexualidade. Pode-se dizer que as teorias feministas e queer do final do século acabaram por chegar a um acordo com a hipermasculinidade, a supremacia branca e o heterocentrismo das principais teorias psicanalíticas europeias da sexualidade. Seguindo os passos dados pelas teorias feministas e queer em sentido contrário às normas psicanalíticas, os textos e os exercícios incluídos neste manifesto podem ser entendidos como uma contraclínica das sexualidades queer e trans.

			A psicanálise freudiana e lacaniana propunha entender o dildo como uma instância fálica, um objeto que permite preservar o fantasma do poder, ao mesmo tempo evitando o complexo de castração. Gilles Deleuze e Félix Guattari, contra Sigmund Freud e Jacques Lacan, entenderam a noção de complexo de castração como um dos “construtos ideológicos” da psicanálise. A experiência política e teórica elaborada pelos movimentos queer e trans nos últimos anos ampliou e radicalizou a proposta de O anti-Édipo.3 A noção psicanalítica de castração depende de uma epistemologia heteronormativa e colonial do corpo, uma cartografia anatômica binária na qual há apenas dois corpos e dois sexos: o corpo e a subjetividade masculinos, definidos em relação ao pênis, um órgão genital (mais ou menos) saliente, e o corpo e a subjetividade femininos, definidos pela ausência do pênis. Essa dialética de ter ou não ter pênis é apresentada como um dilema entre duas possibilidades mutuamente excludentes. Fora desse binarismo, há apenas patologia e deficiência.

			Este manifesto é a resposta raivosa e impertinente à castração heterocolonial da radical multiplicidade e das formas de produção de desejo e prazer do ser vivo. Vivemos num mundo onde o diagnóstico violento de gênero é uma prática legalizada em todos os hospitais modernos, impondo uma atribuição de gênero de acordo com o binarismo; num mundo onde, apesar da separação técnica entre heterossexualidade e reprodução possibilitada pela pílula, a heterossexualidade ainda é considerada a forma normal e natural da reprodução sexual; num mundo onde hormônios, próteses e cirurgias permitem uma experiência concreta de transição de gênero, mas onde a normalização de gênero constitui o requisito político para qualquer processo de reatribuição de gênero; num mundo onde já ocorrem experiências com a impressão tridimensional da pele e de órgãos, mas sempre dentro da estrutura de normas raciais e de gênero hegemônicas. E, no entanto, nós — intersexo, pessoas com deficiência, queer, trans, não brancos — existimos, falamos e agimos. Somos o anti-Édipo no regime fármaco-pornográfico. Nossos corpos e subjetividades podem não ter existência política ou anatômica, mas ainda assim vivemos no e contra o regime de sexo/gênero binário.

			Assim, a castração não é apenas um dispositivo psicológico ou político-social do regime heteropatriarcal colonial. Desde os anos 1950, com a extensão dos protocolos de John Money à atribuição sexual, a castração se tornou uma das técnicas centrais empregadas pelo complexo industrial médico-farmacológico para definir o corpo. A castração é um conjunto de normas e procedimentos cirúrgicos e endocrinológicos que procuram remodelar e transformar a irredutível diversidade morfológica e sexual dos corpos no binarismo sexual (pênis/ausência de pênis), sujeitando os bebês ditos intersexuais a operações mutiladoras a fim de produzir tecnicamente a diferença de gênero.

			A narrativa psicanalítica dominante e sua economia genital binária podem ser entendidas como o dispositivo clínico que acompanha o regime colonial heteronormativo, definindo instâncias patológicas e procurando um tratamento normalizador da ansiedade e da dor psíquica geradas pela epistemologia da diferença sexual e por seu regime de poder-saber. A psicanálise e a farmacologia dominantes operam como câmaras terapêuticas nas quais a possibilidade de transformar a angústia e a dor psíquica produzidas pelo regime heterocolonial dominante em rebelião política é desativada e transformada num processo de identificação subjetiva: “Aceite que você é um homem ou uma mulher”, “Assuma sua heterossexualidade ou sua homossexualidade”. Goze e erotize a violência do regime binário.

			Diante do impasse desses debates, recorri ao dildo como objeto contra-agostiniano de conversão anticastração que era meu e ao mesmo tempo estranho a mim. Esse artefato bastante banal e material parecia realizar uma conversão de minha sexualidade feminina e lésbica em algo diferente, algo intolerável e indizível, a ponto de precisar se manter clandestino. O dildo parecia igualmente incômodo a minha psicanalista lacaniana e a minhas amizades feministas. Elas o viam como o mau significante, um sintoma patológico de meu desejo não castrado de poder e a replicação de uma forma fálica e dominante de masculinidade. Como no caso de Sade na Bastilha, tanto a psicanálise quanto o feminismo pareciam me obrigar a escrever o discurso do dildo em letra miúda e a escondê-lo secretamente dentro do próprio dildo.

			No entanto, minha experiência do dildo foi radicalmente diversa. Eu tinha interesse na gramática não identitária que ele introduz nos corpos e nas sexualidades. O dildo escapa à disjunção de ter e não ter: não faz parte da ontologia da essência nem da ordem da propriedade. É e não é um órgão que, embora pertença a alguém, não pode ser plenamente possuído. O dildo faz parte de uma economia da multiplicidade, da conexão, da partilha, da transferência e do uso. Recusa-se a ser inscrito no corpo para criar identidade ou completude orgânica. Mantém-se no lado da despossessão e do nomadismo.

			Pondo-se do lado do dildo, este manifesto rompe com as três narrativas modernas do colonialismo heterocapitalista: o marxismo, a psicanálise e o darwinismo. Contra Marx, ele coloca a reprodução no centro da economia política; contra Freud, visa a descolonizar e reabilitar o “fetiche” como a tecnologia cultural que possibilita a fabricação de qualquer corpo sexual; contra Darwin, questiona o binarismo sexual como algo comum aos dois lados da fronteira animal/humano. A contrassexualidade é antiedípica e assintótica a narrativas sobre o progresso capitalista histórico, a salvação humana e a redenção planetária.

			Além disso, a dildônica ressalta a irredutibilidade das sexualidades a teorias de gênero, que, embora tenham sido um grande avanço na emancipação política das mulheres, também contribuíram para eliminar o sexo e a sexualidade do gênero. O problema dos estudos de gênero é o modo como a própria sexualidade foi removida da discussão, numa tentativa de criticar a diferença sexual como ontologia universal. Este manifesto afirma que não se pode reduzir a sexualidade à diferença sexual nem à identidade de gênero. Aqui, a sexualidade é definida como uma estética política, embora às vezes inconsciente, do corpo e de seu prazer.

			As sexualidades são como as línguas: sistemas complexos de comunicação e reprodução da vida, construtos históricos com genealogias e inscrições bioculturais em comum. E, tal como as línguas, podem ser aprendidas. É possível falar várias línguas. Como ocorre muitas vezes no monolinguismo, é-nos imposta na infância uma sexualidade, que assume o caráter de um desejo naturalizado. Somos formados no monolinguismo sexual. Ele é a língua que não conseguimos perceber como artefato social, que entendemos sem conseguir ouvir plenamente sua pronúncia e musicalidade. Ingressamos nessa sexualidade por meio das ações médicas e legais de atribuição de gênero, por meio da educação e do castigo, da leitura e da escrita, do consumo, imitação e repetição de imagens, da dor e do prazer. E, no entanto, poderíamos ter ingressado em qualquer outra sexualidade sob um regime diferente de saber, poder e desejo. Ainda assim, podemos aprender qualquer outra língua sexual com maior ou menor senso de distância e estranhamento, de alegria e apropriação. É possível aprender e inventar outras sexualidades, outros regimes de produção de desejo e prazer. Ao pensar a sexualidade como uma língua e uma estética, este manifesto conclama à superação do formalismo, do funcionalismo e do império da visão. A contrassexualidade é uma tentativa de se tornar estrangeiro à própria sexualidade e de se perder na tradução sexual.

			O Manifesto contrassexual foi amplamente inspirado por debates e silêncios em torno da normalização da sexualidade que surgiram entre as comunidades feministas e queer no final do século passado. Este livro vem na linhagem de Michel Foucault e Jacques Derrida, de Deleuze e Guattari, de Guy Hocquenghem e Monique Wittig, de Donna Haraway e Judith Butler, de Ursula Le Guin e Alfred Jarry, de Marcel Duchamp e Jack Halberstam, de Ann Halperin e Yvonne Rainer.

			Minha intenção com ele foi estender à sexualidade as conclusões da política ciborgue que Haraway explorou no final dos anos 1980. O dildo, embora de tecnologia simples, é uma ferramenta epistêmica muito potente: está para o sexo e os sistemas heterocêntricos de representação dos órgãos genitais assim como o ciborgue está para a divisão entre natureza e cultura. Como o ciborgue, o dildo se situa no próprio extremo da tradição capitalista de dominação masculina e racista. Se o pênis (falo) é a encarnação orgânica dessa tradição hegemônica, o dildo é seu outro ciborgue. Embora fabricado de acordo com a lógica da representação e apropriação da natureza (às vezes imitando um pênis), o dildo, como o ciborgue, ultrapassa essa tradição, forçando-a até seus extremos por meio da paródia e do dissenso. A ontologia do dildo é pós-naturalista e pós-construtivista. A política do dildo é pós-identitária. Estando no próprio limite da vida e da morte, do orgânico e da máquina, a prótese introduz no sexo e na sexualidade não só a ontologia do devir e da despossessão, mas também a política do travestismo somático.

			Realistas × contrassexualistas

			Glenn Gould afirmava que existem dois tipos de músicos: os instrumentistas virtuoses, para os quais o piano (ou qualquer outro instrumento) se torna um fim em si e para si, e aqueles para os quais o instrumento é apenas a interface por meio da qual nossa materialidade sensorial encarnada acessa a esfera da música, inventando um som, criando uma melodia que não existia antes de ser tocada. Da mesma forma, podemos dizer que existem dois tipos de agentes sexuais: aqueles para os quais o objeto da atividade sexual é a repetição da partitura de sua identidade sexual (masculina ou feminina, heterossexual ou homossexual), segundo determinada definição das funções apropriadas dos órgãos e dos corpos (ereção, ejaculação, reprodução, orgasmo etc.), e aqueles para os quais o órgão (biológico ou sintético, vivo ou incorporado tecnossemioticamente) é apenas a interface por meio da qual acessam certas formas de prazer, ou afetos que não podem ser representados por diferença sexual, gênero ou identidade sexual. Aos primeiros chamaremos de “realistas” ou “genitalistas”, “naturalistas” hétero/homossexuais, seguidores, conscientes ou não, da indústria do entretenimento dominante. E vamos nos referir aos segundos como “contrassexualistas”.

			O realismo sexual depende da automação sexual: promovida por sistemas médico-jurídicos e técnicas fármaco-pornográficas, a automação sexual é a tecnologia política para injetar o determinismo nos processos de reprodução social. Os realistas, hétero ou homo, fornicam dentro da linha de montagem do mundo biopênis/biovagina. O capitalismo sexocolonial automatiza a sexualidade, aumentando o trabalho (geralmente não remunerado) e a produtividade sexuais, mas também a produção de identidades sexuais convencionais, que se tornam objeto de governança política e econômica. Filósofos, psicólogos e sociólogos são, na maioria, realistas sexuais.

			Contra a automação sexual, a dildônica é a sexualidade do sujeito pós-gênero e pós-sexualmente identificado. O verdadeiro objetivo das práticas contrassexuais não é o prazer físico (que sempre pode ser transformado em lucro) nem a produção de identidade, mas sim o gasto extravagante, a experimentação de afetos e a liberdade.

			Impressão do sexo em 3-D

			Não temos um corpo sobre o qual passamos a refletir mais tarde. Nós mesmos fazemos um corpo, adquirimos nosso próprio corpo — e pagamos um alto preço (político e afetivo) por ele. Nossos corpos e sexualidades são instituições coletivas que ao mesmo tempo habitamos e encenamos. As tecnologias sociais que produzem e legitimam essas instituições vivas estão mudando radicalmente.

			Estamos vivendo um período histórico comparável apenas ao da transformação mundial ocorrida no século xv. Logo deixaremos de imprimir o livro para imprimir a carne, assim ingressando na nova era da bioescrita digital. Se a era de Gutenberg se caracterizou pelo processo de dessacralização da Bíblia, secularização do conhecimento e multiplicação das línguas vernáculas contra o latim, além da proliferação de línguas politicamente dissidentes, a era bio-Gutenberg 3-D trará a dessacralização da anatomia moderna como língua/código vivo dominante.

			Logo poderemos imprimir nossos órgãos sexuais em 3-D com o auxílio de uma bioimpressora 3-D. A biotinta será fabricada com um agregado de células-mãe do corpo sobre o qual se implantará o órgão. O novo órgão será digitalmente projetado e impresso para posterior implante ou enxerto num corpo que o reconhecerá como seu. O processo de imprimir os chamados órgãos vitais, como rins e fígado, já está em fase de testes, embora os laboratórios experimentais de biotecnologia ainda não tenham discutido a impressão de órgãos sexuais. Eles dizem que é preciso estabelecer limites éticos. Mas estão se referindo à ética de quem? Por que podemos imprimir e implantar um rim, mas não um pênis, uma vagina ou um pau-boceta? A estética da diferença sexual deve ser considerada um limite ético para a transformação do corpo humano? As normas patriarcais e heterossexuais devem ser consideradas éticas? Gutenberg também foi perseguido ao afirmar, em 1451, que seria capaz de imprimir em poucas semanas 180 exemplares da Bíblia (supostamente a palavra de Deus), com 42 linhas de texto por página — coisa que somente monges autorizados podiam fazer, à mão, num processo que levava meses. Sabemos como usar uma bioimpressora 3-D, mas não sabemos usá-la livremente. A contrassexualidade afirma que é possível projetar e imprimir qualquer órgão sexual. Um órgão sexual não é um órgão morfológico predeterminado, identificado como pênis ou vagina, masculino ou feminino, conforme a estética da diferença sexual. Um órgão sexual é qualquer órgão (orgânico ou inorgânico) que tem a capacidade de canalizar a potentia gaudendi por um sistema nervoso, conectando um corpo vivo à sua exterioridade ou produzindo uma rede de corpos e máquinas.

			O regime da hegemonia masculina e da diferença sexual (que ainda predomina em termos políticos, mas, no âmbito científico, encontra-se em crise pelo menos desde os anos 1950) está para o domínio da sexualidade assim como o monoteísmo religioso estava para o campo teológico ocidental. Assim como era impossível (ou melhor, sacrílego) para o Ocidente medieval contestar a palavra de Deus, hoje é impossível (ou melhor, antinatural) contestar o binarismo sexual e a estética morfológica da diferença sexual. Apesar disso, o binarismo sexual e a estética da diferença sexual são apenas categorias históricas, mapas cognitivos e políticos que enquadram e delimitam, normalizam e hierarquizam a forma proliferante de nosso desejo. A lógica do binarismo sexual, bem como a diferença entre homossexualidade e heterossexualidade, são efeitos da subjugação da potência caosmótica de cada corpo singular a um processo de industrialização da reprodução sexual. Os corpos são reconhecidos como humanos apenas na medida em que são potenciais produtores de óvulos ou espermatozoides a serem colocados dentro de uma cadeia de produção e reprodução da família fordista.

			Precisamos liberar as forças produtivas do desejo do cativeiro capitalista heterossexual colonial. O desejo já é uma prótese mecânica que adotou certos órgãos como locais naturalizados de produção de uma mais-valia libidinal. Se o operaísmo afirma que a mais-valia — o valor acrescentado na produção e no desenvolvimento das potencialidades constituído pela apropriação do capital empregado — deriva basicamente da cooperação social produtiva, nós afirmamos que a mais-valia sexual deriva da cooperação sexual social, da produção coletiva do desejo. O único sexo interessante é o sexo estranho, isto é, o devir-outro de nosso sexo por meio do investimento de um desejo ainda desconhecido para nós enquanto sujeitos encarnados.

			O malogro da esquerda reside em sua incapacidade de redefinir a soberania em termos que não sejam os do corpo ocidental, branco, biomasculino, patriarcal. O único caminho para a transformação global, hoje, é construir um comunismo somático planetário, um comunismo de (todos os) corpos vivos dentro e junto com a terra. Estando a distinção entre produção e reprodução (naturalizadas como masculina e feminina, respectivamente) no núcleo da divisão do trabalho dentro do capitalismo heterossexual colonial moderno, não é possível alcançar a nova organização política do trabalho sem uma nova organização política do sexo e da sexualidade. Isso significa que os órgãos sexuais tais como os conhecemos, relacionados com funções reprodutivas e coreografias heterossexuais normativas (penetrador, penetrada), têm de ser totalmente superados. Em primeiro lugar, é possível que as funções reprodutivas tenham de ser cortadas, extraídas e desterritorializadas dos bio-órgãos: a gestão de nossas células reprodutivas poderia ser decidida coletivamente, com diferentes cadeias de dna tratadas como riqueza coletiva comum, resultante de milhões de anos de mutação, aprendizagem e transformação. A transformação completa da sexualidade demandaria uma transição institucional. Precisaremos acabar com as estruturas organizacionais tradicionais e naturalizadas do sexo como trabalho em famílias, casamentos e casais.

			A transição do regime heterossexual disciplinar do século xix para o regime fármaco-pornográfico efetuada nos anos 1950 pode ser descrita como o deslocamento da aplicação da automação, que passou da fábrica para o funcionamento de órgãos considerados sexuais e dos comportamentos (uma coreografia sexual com roteiro e desfechos produtivos predeterminados) para uma computadorização total do campo sexopolítico, por meio da Novartis, da Roche, da Pfizer, da Sanofi, do YouPorn, do Google, do Facebook e assim por diante. Passamos do sexo com corpos nas camas para o sexo com substâncias nas telas: somos algoritmos e compostos químicos fornicando entre si. A tarefa de reapropriação micropolítica do corpo sexual não pode consistir em privar o corpo das biotecnologias e dos meios de comunicação. Somos entidades vivas midiáticas e biotecnológicas. Nossa tarefa, pelo contrário, implica produzir um curto-circuito no código, a fim de inventar novos órgãos e funções sexuais.

			Contra a pauta reformista e integracionista jurídica dos movimentos identitários de lésbicas, gays, bissexuais e trans (lgbt), a contrassexualidade propõe uma nova configuração da relação entre desejo e corpo, entre tecnologia e consciência. Contra uma luta pelo reconhecimento e pela representação de identidades de acordo com os meios democráticos tradicionais (votação, mudança na legislação etc.), sugiro a experimentação radical de novas práticas de emancipação sexual e autogestão sexual coletivas.

			Numa época fármaco-pornográfica, em que as forças somáticas foram capturadas por meio de tecnologias cibernéticas biomoleculares e audiovisuais, o prazer não pode mais ser a força emancipadora que Herbert Marcuse esperava. Em lugar disso, precisamos abrir um espaço revolucionário para a invenção de novos órgãos e desejos, para os quais ainda não foi definido nenhum prazer — novas subjetividades que não podem ser representadas por meio da política identitária.

			Além disso, a tarefa de operar uma transição para a externalização das células reprodutivas e a transformação das instituições sexuais não pode ser delegada ao Estado, com seus comandos verticais não mais eficientes, nem a operações neoliberais, com sua rede horizontal em eterno crescimento. O objetivo é a completa “faça-você-mesmização” dos órgãos e subjetividades de todos os indivíduos. A revolução e a produção não podem ser planejadas, mas a mutação, como projeto aberto, permanece inexplorada.

			A invenção de novos corpos só será possível com a montagem e hibridação de experiências nos limites daquilo que se costuma entender como identidade propriamente dita: órgãos, funções e corpos são remodelados no limiar entre homossexualidade e heterossexualidade, trans e bio, deficiência e suficiência, animal e humano, branquitude e não branquitude. Essas identidades (que nunca existiram e foram sempre e apenas pontos estabelecidos no regime de poder-saber patriarcal colonial) agora são obsoletas.

			Todo trabalho sexual (remunerado ou não, dentro ou fora do casamento, reprodutivo ou não) é um trabalho cognitivo, porque depende de um sistema tecnossemiótico (que Freud chamava de “libido”, e Deleuze e Guattari chamam de “desejo”) sem o qual o corpo simplesmente não é sexual nem vivo. É preciso desenvolver o conjunto completo das possibilidades produtivas do desejo cognitivo a fim de propor um novo contrato sexual. Após sua desnaturalização, a sexualidade oferece um modelo aberto para pensar a relação entre uma singularidade e o comum. Qualquer sexualidade é uma montagem técnica entre vários corpos antes desconectados.

			É na consideração de um leque indeterminado de línguas, estéticas, formas de conhecer e desejar, bem como na interação de tecnologia e sistemas vivos, que a dimensão da cooperação sexual adquire um papel central e pode revelar possibilidades políticas transformadoras fundamentais. Os órgãos, como plataformas materiais para a produção de prazer e como locais representacionais para a inscrição da identidade, podem e devem ser reprogramados e reformatados contra as coerções heteronormativas.

			Essa posição decorre do entendimento de que a estrutura da sexualidade mudou dentro do regime fármaco-pornográfico. A opressão e a exploração não derivam mais da extração do excedente da potentia gaudendi de um corpo por outro corpo. A potentia gaudendi como mais-valia nunca é produto de um só órgão biológico (seja o pênis ou a vagina, o ponto G ou mesmo o cérebro), mas é sempre gerada por meio da cooperação sexual, porque a rede fármaco-pornográfica das tecnologias semiotécnicas, midiáticas e bioquímicas que constroem ativamente a sexualidade não pertence a ninguém em particular e nunca pode ser equiparada a um corpo só.

			Não precisamos de pernas musculosas para avançar. Precisamos é pensar de outra maneira o movimento e a imobilidade, a ação e a passividade, a produtividade e a criação.

			A poesia é a única política

			Se este livro se intitula um manifesto, é porque o texto se baseia na convicção, presente nos movimentos críticos vanguardistas russos, europeus, americanos e africanos, de que é necessário pensar a política (nesse caso, a política da sexualidade e do corpo) com os instrumentos fornecidos pela imaginação artística. Um manifesto é um dildo hiperbólico, exuberante, político. Não há liberdade na política sem poesia. A segunda onda da teoria feminista e queer frisava a necessidade de transformar o regime epistemológico para ativar a emancipação de gênero, ao passo que agora parece evidente que é preciso transformar o regime de desejo para descolonizar o corpo sexual. O desejo não é uma verdade dada, mas um campo social fabricado que pode ser modificado com o uso das ferramentas da metáfora e da imaginação, da poesia e da experimentação somática.

			A violência do regime sexual e colonial é grave demais, e precisamente por causa disso é necessário empregar contra ele as forças inconscientes e desconstrutivas da poesia. Aqui, temos de recorrer a tudo que os movimentos artísticos e das minorias nos ensinaram. Este manifesto é o dadaísmo aplicado à sexualidade, o feminismo conceitual aplicado à minimização da diferença de gênero e genitália, a pedagogia radical aplicada à desaprendizagem das disciplinas de identidade sexual e de gênero. Aqui, a arte performática e a teoria pós-estrutural devem ser entendidas como dildos, aparatos culturais de produção de afeto e imaginação que o texto utiliza para remover o realismo anatômico de sua posição central.

			Inspirado pela energia autista e infantil que brota e resiste aos processos de disciplina e controle do corpo, do afeto e da sexualidade, este manifesto é uma tentativa teórica e poética de fazer o que se faz nas charges: desenhar uma porta na parede da opressão sexual e de gênero e escapar por ela. Essa porta se chama “comunismo somático”.

			Arles, França, 2018
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